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A FORÇA DE 


UMA CONVENÇÃO 


Dívida cresce acima de 6% ao ano; a 
atividade produtiva aumenta apenas 
2,5%. Por Ranulfo Vidigal, página 2 


ESTAREMOS 


PRONTOS PARA 2033? 


Os desafios para implementação do 
Marco Legal do Saneamento Básico. 
Por Marilene Ramos, página 2 


CANCELAMENTOS DE 


PLANOS DE SAUDE 


A falsa coincidência na 
aceleração dos encerramentos. 
Por Walter Landio dos Santos, página 4 


Eslováquia 
ameaça parar 
envio de diesel 


para Ucrânia 


A refinaria eslovaca Slovnaft 
suspenderá o fornecimento de 
diesel para a Ucrânia se o trânsito 
de petróleo russo via Ucrânia pa- 
ra a Eslováquia não for retomado 
em breve, disse o primeiro-minis- 
tro da Eslováquia, Robert Fico, 
nesta segunda-feira. 

A Ucrânia interrompeu recen- 
temente o trânsito de petróleo 
da empresa Lukoil pelo oleodu- 
to Druzhba para a Eslováquia e 
Hungria, tendo colocado a com- 
panhia russa em sua lista de san- 
ções em junho. O Ministério da 
Economia da Eslováquia disse 
no início deste mês que as entre- 
gas de petróleo da Lukoil para a 
Eslováquia via Ucrânia já haviam 
secado. 

Em uma mensagem de vídeo 
publicada no Facebook, Fico dis- 
se que “a implementação desta 
sanção sem sentido” só prejudi- 
caria a Ucrânia, a Eslováquia e 
a Hungria. “Se o trânsito de pe- 
tróleo russo via Ucrânia não for 
retomado em curto prazo, a Slo- 
vnaft, que cobre um décimo do 
consumo ucraniano, interromperá 
o fornecimento de diesel para a 
Ucrânia”, disse ele. 

Em uma conversa telefônica na 
sexta-feira, Fico propôs uma solu- 
ção técnica ao seu colega ucrania- 
no, Denys Shmyhal, para resolver 
a disputa, que seu gabinete disse 
que exigiria a participação de vá- 
rios países, incluindo a Eslová- 
quia. 

“Em nome da Eslováquia, re- 
pito que estamos prontos. Acolho 
com satisfação os relatórios que 
confirmam que as empresas co- 
merciais relevantes já estão con- 
siderando como implementar esta 
solução técnica no menor tempo 
possível”, disse o primeiro-minis- 
tro na mensagem de vídeo desta 
segunda-feira. 

No mesmo dia, o ministro das 
Relações Exteriores e Europeias 
da Eslováquia, Juraj Blanar, dis- 
se após uma reunião com o em- 
baixador húngaro, Csaba Balogh, 
que os dois países pediram em 
conjunto “ação imediata” da Co- 
missão Europeia em relação aos 
suprimentos de petróleo inter- 
rompidos. 

Na semana passada, Blanar e 
seu colega húngaro Peter Szijjarto 
apresentaram um apelo semelhan- 
te à Comissão Europeia, alegando 
que a decisão da Ucrânia de inter- 
romper o trânsito da Lukoil para 
a Eslováquia e a Hungria violava 
as disposições do Acordo de As- 
sociação concluído entre a União 
Europeia e a Ucrânia. 


Conta de juros sobe quase 
R$ 200 bilhões em 12 meses 


Lula ainda fala em responsabilidade fiscal... 


o acumulado em 12 me- 
ses até junho deste ano, 
os juros nominais alcan- 


çaram R$ 835,7 bilhões (7,48% 
do PIB), comparativamente a R$ 
638,1 bilhões (6,06% do PIB) nos 
12 meses até junho de 2023. O re- 
sultado nominal do setor público 
consolidado, que inclui o resulta- 
do primário e os juros nominais 
apropriados, foi deficitário em 
R$ 135,7 bilhões em junho. No 
acumulado em 12 meses, o déficit 
nominal alcançou 9,92% do PIB, 
ficando em R$ 1,108 trilhão, ante 
déficit nominal de R$ 1,062 tri- 
lhão (9,56% do PIB) acumulado 
até maio de 2024. 

O Banco Central informou ain- 
da que a Dívida Líquida do Setor 
Público (DLSP) fechou junho em 
62,2% do PIB (R$ 6,9 trilhões), 
um aumento de 0,1 p.p do PIB 
no mês. A Dívida Bruta (DBGG) 


Nicolás Maduro 


— que abrange Governo Federal, 
INSS e governos estaduais e mu- 
nicipais — atingiu 77,8% do PIB 
(R$ 8,7 trilhões) em junho de 
2024, aumento de 1,1 p.p. do PIB 
em relação ao mês anterior. 

Em junho, os juros nominais do 
setor público não financeiro con- 
solidado, apropriados por compe- 
tência, somaram R$ 94,9 bilhões, 
ante os R$ 40,7 bilhões registra- 
dos no mesmo mês de 2023. Es- 
sa evolução foi influenciada pelo 
resultado das operações de swap 
cambial (perda de R$ 28,6 bilhões 
em junho de 2024 e ganho de R$ 
20,5 bilhões em junho de 2023). 

O setor público consolidado 
teve déficit primário (exclui o pa- 
gamento de juros) de R$ 40,9 bi- 
lhões em junho deste ano. O resul- 
tado é menor que o saldo negativo 
de R$ 48,9 bilhões observado no 
mesmo mês de 2023, informou o 


Banco Central. No acumulado de 
12 meses, o déficit primário do se- 
tor público consolidado — que en- 
globa governo federal, os estados, 
municípios e as empresas estatais 
— foi de R$ 272,2 bilhões. 

No último domingo, o presi- 
dente Lula fez pronunciamento 
em rede para falar dos avanços 
de seu governo e garantir que não 
abrirá mão da Responsabilidade 


fiscal. 


Dívida dos EUA 
passa de US$ 35 tri 


A dívida pública total do Go- 
verno Federal dos Estados Uni- 
dos ultrapassou US$ 35 trilhões 
pela primeira vez, marca alcança- 
da no final da semana passada, de 
acordo com dados divulgados pe- 
lo Departamento do Tesouro dos 
EUA nesta segunda-feira. 


Foto PR Venezuela 


Venezuela: China e Rússia reconhecem, 
Brasil aguarda, e Milei pede golpe militar 


Ministério das Rela- 
ções Exteriores (MRE) 
do Brasil 
por meio de nota, que aguarda a 


informou, 


publicação pelo Conselho Nacio- 
nal Eleitoral (CNE) da Venezue- 
la dos “dados desagregados por 
mesa de votação, passo indispen- 
sável para a transparência, credi- 
bilidade e legitimidade do resul- 
tado do pleito”. 

A posição é a mesma manifes- 
tada pelo Centro Carter, princi- 
pal entidade que foi à Venezuela 
observar a eleição, que pediu ao 
CNE “para publicar imediata- 
mente os resultados das eleições 
presidenciais no nível das seções 
eleitorais”. A mesma postura foi 


adota pelo presidente do México, 
Andrés Manuel López Obrador, 
que celebrou as eleições venezue- 
lanas e disse esperar pelos resulta- 
dos oficiais. 

O chefe do Ministério Público 
da Venezuela, Tarek William Saab, 
afirmou nesta segunda-feira que o 
CNE deve publicar “nas próximas 
horas” as atas eleitorais que mos- 
tram o resultado de cada uma das 
mais de 30 mil mesas de votação 
desse domingo. 

Saab acusou María Corina Ma- 
chado, opositora do governo de 
Nicolás Maduro, de estar envol- 
vida no suposto ataque hacker 
contra o sistema do CNE neste 
domingo. O Conselho Eleito- 


ral deu vitória a Maduro com 
51,21%, contra 44,2% de Ed- 
mundo González, após apuradas 
80% das urnas. 

Rússia, China, Cuba e Bolívia 
estão entre os países que já recon- 
heceram a reeleição de Maduro. 
EUA e Europa aguardam a di- 
vulgação das atas eleitorais. O 
presidente da Argentina, Javier 
Milei, disse que não reconhecerá 
os resultados das urnas e pediu 
que “as Forças Armadas desta 
vez defendam a democracia e a 
vontade popular”, ecoando o que 
disse Corina: “O dever da Força 
Armada Nacional é fazer respeit- 
ar a soberania popular e é isso 
que esperamos.” 


Investidores 
na Bolsa: entre 
medalha de 
ouro e de lata 


Levantamento da empresa de 
tecnologia de investimentos Gra- 
na Capital com 62.117 investi- 
dores pessoas físicas ativos em 
sua base de clientes mostrou que 
45,3% deles tiveram ganhos aci- 
ma de 8,33% na Bolsa de Valo- 
res brasileira (B3) no período de 
12 meses até o final de junho de 
2024. Na outra ponta, 34,2% tive- 
ram ganhos entre zero e 8,32%, e 
uma fatia de 20,5% teve perdas no 
período. 

Segundo a Grana Capital, so- 
mente 13 investidores conquista- 
ram a “medalha de ouro” (mais 
de 141,7% de ganhos em um 
ano), 21 receberam a “medalha de 
prata” ao exibirem rentabilidade 
entre 133,33% e 141,69%, e 35 
garantiram a “medalha de bron- 
ze” com desempenho entre 125% 
e 132,32%. Na lanterninha, 207 
pessoas físicas apresentaram per- 
das entre 91,68% e 100%. 

Em 12 meses encerrados em 
25 de junho de 2024, o Iboves- 
pa, principal índice da Bolsa 
de Valores, teve valorização de 
6,19%. O dólar comercial subiu 
15,29% no mesmo período. O 
CDI, referencial de renda fixa, 
marcou 11,6%. 

Nas Olimpíadas esportivas, o 
Time Brasil encerrou a segunda- 
-feira com uma medalha de prata 
e duas de bronze, na 18º posição 
no quadro de medalhas. William 
Lima conquistou a prata no judô 
(categoria até 66 kg). Larissa Pi- 
menta, também no judô, ganhou 
o bronze na categoria até 52 kg. 
Rayssa Leal ficou com bronze no 
skate street. 


COTAÇÕES 


Dólar Comercial R$ 5,6671 


Dólar Turismo R$ 5,8810 
Euro R$ 6,1536 
Iuan R$ 0,7736 
Ouro (gr) R$ 431,42 


ÍNDICES 


IGP-M 0,81% (junho) 
0,89% (maio) 

IPCA-E 

RJ (junho) 1,15% 

SP (junho) 1,20% 

Selic 13,25% 

Hot Money 0,63% a.m. 
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A força de uma convenção 


Por Ranulfo 
Vidigal 


Brasil é uma terra 
de grandes con- 
Por 
aqui, pessoas cuja renda é 


tradições. 


oriunda de grandes somas 
patrimoniais na forma de 
herança se especializam em 
falar de meritocracia (sic). 
Por outro lado, os rentis- 
tas exigem austeridade fis- 
cal, como forma de garan- 
tir seus vultuosos ganhos 
no giro da Dívida Pública 
Federal, que custa 48% do 
orçamento público. 

A austeridade tornou-se o 
grande consenso abrangen- 
do a academia, os grandes 
meios de comunicação cor- 
porativos e parte expressiva 
do campo político progres- 


sista. Aliás, para alguns in- 
clusive é vista como um fa- 
to científico inquestionável, 
fortaleça 


embora apenas 


interesses econômicos 
poderosos que contrastam 
com os objetivos maiores 
de uma sociedade de pas- 
sado escravista, desigual e 
injusta como a nossa, prin- 
cipalmente, ao minar a ca- 
pacidade de mobilização do 
andar de baixo, aquele que 
paga uma alta conta. 

Em pronunciamento de 
prestação de contas, o pres- 
idente da República e líder 
político da Frente Popular 
e Democrática que gerencia 
os destinos de nossa Nação 
elencou os avanços ine- 
gáveis de seus 18 meses de 
mandato, mas, ao mesmo 


tempo, reforçou sua cren- 


ça na “austeridade fiscal”, 
confundindo orçamento 
familiar (citando sua origem 
familiar) com o orçamento 
público de um país sober- 
ano emissor de sua própria 


moeda. 


Divida cresce acima de 
6% ao ano; a atividade 
produtiva aumenta 
apenas 2,5% 


A situação fiscal do Es- 
tado brasileiro stricto sensu, 
ao final de junho último, 
é de um déficit nominal 
de 9,92% do PIB. Isso so- 
mando 2,44% do resulta- 
do primário negativo com 
a salgada conta dos juros 
da Dívida Pública Federal 


E 


Estaremos prontos para 2033? 


Por Marilene 
Ramos 


Brasil 


meio a uma im- 


está em 
portante trans- 
formação em seu setor de 
saneamento básico, impul- 
sionada pelo recente Marco 
Legal que estabelece metas 
ambiciosas para a univer- 
salização dos serviços até 
2033, com a possibilidade 
de extensão até 2040 em 
Mas 
nestes três anos de Marco, o 


casos excepcionais. 
que mudou? Hoje são mais 
de 100 milhões de pessoas 
sem coleta de esgoto e 30 
milhões sem acesso a água 
tratada. Apenas uma em ca- 
da três pessoas têm esgoto 
tratado no país. 

Os próximos nove anos 
serão cruciais para atingir 
a meta de universalização, 
em 2033, o que irá deman- 
dar investimentos vultosos 
de governos e iniciativa 
privada e uma governança 
muito bem estruturada no 
setor. Segundo estimativas 
da Abcon, serão necessáti- 
os mais de R$ 300 bilhões 
em investimentos somente 
nos próximos 4 anos. 

Um dos ajustes de rota 
mais significativos é a cres- 
cente participação do setor 
privado, 
nantemente liderado por 


antes predomi- 
empresas estatais. Leilões e 
parcerias público-privadas 
têm sido fundamentais pa- 


ra expandir o alcance e a 
eficiência dos serviços, di- 
recionando investimentos 
substanciais para a mod- 
ernização e expansão da in- 
fraestrutura. 

Desde a aprovação do 
Marco, os novos contratos 
de concessão e parcerias 
público-privadas firma- 
dos já asseguram mais de 
R$ 64,6 bilhões de novos 
investimentos para ex- 
pansão e modernização dos 
serviços. Com leilões re- 
centes e a concretização da 
privatização da Sabesp, este 
volume de investimentos irá 
dobrar, atingindo cerca de 


R$ 130 bilhões. 


Os desafios para 
implementação do 
Matco Legal do 
Saneamento Básico 


Isso se traduz em iniciati- 
vas concretas, como a con- 
strução de novas estações 
de tratamento de água, es- 
goto e adutoras, resultan- 
do em melhorias palpáveis 
na qualidade e regularidade 
do abastecimento, especial- 
mente em regiões historica- 
mente desfavorecidas. 

Entretanto, a transição 
para um modelo mais di- 
versificado não está isenta 
de desafios. A regulação efi- 
caz desse setor complexo é 
crucial para garantir o cum- 


primento dos contratos e o 
alcance das metas estabe- 
lecidas. Nesse contexto, o 
papel da Agência Nacional 
de Águas (ANA) e o for- 
talecimento das entidades 
reguladoras subnacionais 
são fundamentais para as- 
segurar a qualidade e a sus- 
tentabilidade dos serviços 
prestados. 

A sustentabilidade finan- 
ceira do setor também é um 
ponto crucial e talvez seja 
o maior desafio. Modelos 
de tarifação que equilibrem 
a acessibilidade da popu- 
lação aos serviços com a 
necessidade de investimen- 
tos vultosos são necessários 
para manter a viabilidade 
econômica dos projetos de 
saneamento. A adoção de 
tarifas sociais para popu- 
lações de baixa renda, alia- 
da a uma gestão eficiente e 
transparente dos recursos, 
pode contribuir para a equi- 
dade no acesso aos serviços. 

Entretanto, a reforma 
tributária da forma co- 
mo está posta no momen- 
to ameaça gravemente o 
equilíbrio dos contratos e 
torna ainda mais tortuoso 
o atingimento das metas de 
universalização ao triplicar 
a carga de impostos para o 
setor de saneamento. É im- 
prescindível que o Congres- 
so Nacional, na regulam- 
entação da reforma, corrija 
este equívoco e estenda ao 
setor o mesmo tratamento 


que somaram no período 
7,48%. A Dívida Líquida 
como Proporção do PIB é 
de 62,2%; entretanto, com 
vencimentos muito concen- 
trados no curto prazo, ou 
seja, menos de 365 dias. E 
tudo isso, apesar do forte 
aumento das receitas nos 
últimos trimestres. 

O motivo dessa con- 
tradição é que, enquanto a 
dívida cresce acima de 6% 
ao ano, em termos reais, a 
atividade produtiva gera- 
dora de receitas e impostos 
cresce apenas 2,5% ao ano. 
Essa equação não fecha 
enquanto insistirmos em 
praticar juros nominais (Se- 
lic) abusivos, simples assim. 

Nesse ambiente, nos tor- 
namos uma economia que 
pratica baixos salários. Tro- 


tributário dado ao setor de 
saúde, afinal, sem sanea- 
mento não há saúde. 

No contexto de tornar 
nossas cidades mais resili- 
entes às ameaças impostas 
pelas mudanças climáticas, a 
redução das perdas de água 
e a universalização da cole- 
ta e tratamento dos esgotos 
são imperativos urgentes, 
não apenas para preservar 
os recursos hídricos, mas 
também para mitigar os im- 
pactos destas mudanças. 

O compromisso do Bra- 
sil em reduzir suas perdas 
para 25% até 2033 deman- 
da investimentos substan- 
ciais em infraestrutura, tec- 
nologia e gestão eficiente. 
As perdas de água atual- 
mente representam um des- 
perdício significativo que 
compromete a eficácia dos 
serviços e exaure os recur- 
sos naturais, fazendo da sua 
mitigação uma prioridade 
estratégica. 

As perdas de água rep- 
resentam 37,8% do vol- 
ume de captado dos nossos 
mananciais em 2022, segun- 
do o Instituto Trata Brasil. 
A verdade é que não pre- 
cisaremos captar mais água 
se conseguirmos reverter as 
perdas. 

O saneamento inade- 
quado tem consequências 
devastadoras para o meio 
ambiente e a saúde pública. 
Além da poluição dos cor- 
pos hídricos, a falta de trat- 


cando em miúdos, não con- 
seguimos criar postos de 
trabalho com remuneração 
acima de dois salários mín- 
imos. Apenas entre 2014 e 
2019, antes da pandemia, 
destruímos 4 milhões de 
vagas formais com salários 
superiores a 2 SM, notada- 
mente na indústria de trans- 
formação, o núcleo mais 
dinâmico no capitalismo tu- 
piniquim, segundo o IBGE. 

Na outra extremidade, 
as instituições bancárias 
brasileiras, em apenas uma 
década, triplicaram o nível 
de lucro operacional bru- 
to atingindo, em 2023, R$ 
302 bilhões, quase 3 vezes 
mais em relação ao nível de 
2013, de apenas R$ 120 bil- 
hões, conforme estudo do 
Ilaese — entidade de estudos 


amento adequado dos es- 
gotos se refletem na saúde 
e na qualidade de vida da 
população. Comunidades 
sem acesso a serviços ade- 
quados de saneamento es- 
tão mais expostas a doenças 
transmitidas pela água e a 
condições de vida insalu- 
bres. 

Dados do DataSUS 2021 
revelam que houve quase 
130 mil hospitalizações em 
decorrência de doenças 
de veiculação hídrica, ten- 
do uma incidência de 6,04 
casos pot 10 mil habitantes, 
o que gerou gastos ao país 
de cerca de R$ 55 milhões. 
No entanto, o Matco do 
Saneamento oferece uma 
oportunidade única para 
enfrentar esses problemas 
de frente e promover uma 
transformação significati- 
va na qualidade de vida da 
população brasileira. 

Para além dos desafios 
técnicos e operacionais, a 
implementação do novo 
Marco Legal também re- 
quer um esforço coorde- 
nado de educação e con- 
scientização. A população 
precisa ser informada e 
engajada nos processos de 


melhoria do saneamento 


; 
entendendo a importância 
do uso responsável da água 
e da adesão às práticas de 
saneamento sustentável, 
Campanhas educativas e 
programas de capacitação 


são ferramentas essenciais 


estatísticos ligada aos sindi- 
catos de trabalhadores. 

O Estado brasileiro, ao 
buscar gerenciar os interess- 
es conflitantes de diversas 
frações do capital (industrial, 
portadora de juros, exporta- 
dor, importador, comercial, 
agrário) e, ao mesmo tem- 
po, tentar expandir o gasto 
em infraestrutura ambien- 
tal, social e econômica, tem 
revelado alta debilidade em 
promover políticas públicas 
que garantam melhoria con- 
creta na qualidade de vida da 
maioria da população, diante 
de um pacto político conser- 
vador que trava uma saída 
duradoura de incremento da 
renda e do emprego. 

Sobra o voo de galinha! 


Ranulfo Vidigal é economista. 


para garantir o sucesso das 
políticas implementadas. 

O Brasil está diante de 
uma jornada desafiadora, 
porém repleta de opor- 
tunidades. Com o com- 
prometimento de todos os 
atores envolvidos — gover- 
sociedade 


nos, empresas, 


> 
civil — é possível superar 
os obstáculos e alcançar 
uma realidade onde o aces- 
so universal aos serviços 
de saneamento básico se- 
ja uma realidade possível 
para todos os brasileiros. 
Essa transformação não 
apenas beneficiará a saúde 
e o meio ambiente, mas 
também contribuirá para 
o desenvolvimento suste- 
ntável e a qualidade de vida 
de toda a nação. 

A implementação eficaz 
do Marco do Saneamento 
Básico é, portanto, uma 
questão de vontade políti- 
ca, investimentos bem di- 
recionados e engajamen- 
to coletivo. Somente com 
uma abordagem integrada 
e colaborativa será possível 
alcançar as metas estabele- 
cidas e transformar o setor 
de saneamento no Brasil, 
tornando-o um exemplo de 
sucesso para outras nações 


em desenvolvimento. 


Marilene Ramos, diretora de 
Sustentabilidade e Relações 
Institucionais do Grupo Aguas do 
Brasil, foi presidente do Inea e do 


Ibama. 
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Quem paga a conta de Milei? 


m maio de 2024, o Índice Salarial na Argentina, 

calculado pelo Indec (o IBGE do país vizinho) au- 
mentou 8,3% mensalmente e 216% sobre maio de 2023. 
O crescimento mensal se deve aos aumentos de 7,7% no 
setor privado cadastrado, 8,3% no setor público e 11,8% 
no setor privado não cadastrado. 

Em relação há 1 ano, o Índice Salarial apresentou au- 
mento de 246% no setor privado registrado, de 192,5% no 
setor público e de 155,2% no setor privado não registrado. 

A inflação anual na Argentina em maio foi de 276,4%, 
30 pontos percentuais acima dos reajustes dos profis- 
sionais registrados (vamos dizer, os com carteira de 
trabalho), 84 pontos percentuais acima dos aumentos 
dos servidores públicos e ainda mais imorais 121 pontos 
percentuais sobre a alta dos ganhos dos mais precarizados. 

As “castas privilegiadas”, alvo de Javier Milei nas elei- 
ções, passam bem, obrigado. 


Menos, Corina, menos 


Como essa coluna não duvidava, qualquer resultado 
da eleição na Venezuela seria contestado. Agora, alguém 
deveria levar a María Corina Machado um ensinamento do 
ex-prefeito carioca César Maia: quando divulgar números, 
use 2 casas decimais, dá mais credibilidade. Falar em vitó- 
ria por 70% a 30%, nem o Departamento de Estado dos 
EUA vai conseguir fingir acreditar. 


Democracia relativa 


O que dizer de uma eleição ganha por apenas 537 votos, 
em 6 milhões de votantes, sendo que 44 mil votos não foram 
contabilizados por não terem sido lidos pelas máquinas 
aputadoras? E que a secretária de Estado que oficializou o re- 
sultado era do mesmo partido que o declarado vencedor, em 
um estado governado pelo irmão do candidato? 

Nem pense na Venezuela. Isso ocorreu nas eleições 
de 2000 para presidente dos EUA, que levou ao poder 
George W. Bush. A recontagem manual dos votos acabou 
sendo impedida pela Suprema Corte dos EUA, dividida 
entre 5 juízes republicanos e 4 democratas. 


Sustentabilidade urbana 


Nesta quarta-feira, o Rio debate sustentabilidade urbana 
com o “Seminário Nacional — Cidades Sustentáveis”, no 
Clube de Engenharia. Organizado pela Associação Bra- 
sileira de Engenheiras e Arquitetas do Rio (Abea-R)), o 
evento é gratuito, presencial e reunirá líderes, pensadores e 
membros da sociedade civil para explorar soluções inova- 
doras e urgentes para o futuro das cidades. 

Entre os palestrantes confirmados estão os jornalistas 
Fernando Gabeira e Miriam Duailibi, o ex-secretário esta- 
dual Wagner Victer, da Petrobras, Heloísa Borges Esteves, 
da EPE, e Marília Melo, engenheira civil especializada em 
recursos hídricos. 

É preciso se inscrever em sympla.com.br/evento/cida- 
des-sustentaveis-seminario-nacional/2547990. 


Rápidas 


Preâmbulo Tech realiza a oficina “Potencializando Resul- 
tados com a Integração Jurídica e Negocial” com Andreia 
Andreatta e Giza Helena Coelho durante o AB2L Lawtech 
Experience 2024, nesta terça, 16h *** O LIV promove, de 
forma gratuita e online, o Encontro com Especialista, nesta 
quarta, às 19h, com a doutora em Educação Rafaela Paiva 
*** Ana Thereza Aguiar, do FAS Advogados e professora 
no Insper e Ibmec, conversa com Fernando Mota, da B3, no 
podcast “Mudanças nas regras do Novo Mercado da B3: o 
que muda na governança das empresas listadas”. 


Inadimplência tem queda 


pelo segundo mês consecutivo 


Há mais de 13 milhões de idosos com contas em atraso 


s dados de ju- 

nho do Mapa da 

Inadimplência 
e Renegociação de Dívi- 
das, principal indicador de 
inadimplência do Brasil, se- 
gue a tendência de desace- 
leração apresentada no mês 
anterior. Essa é a segunda 
retração consecutiva, o que 
representa menos 918 mil 
brasileiros no cadastro de 
negativação, contabilizando 
uma redução de 1,25% nos 
últimos 60 dias. 

Com 72,50 milhões de 
inadimplentes — contra os 
72,54 milhões de maio -, o 
país contabiliza 273 milhões 
de dívidas, que, somadas, al- 
cançam a marca de R$ 397 
bilhões. De acordo com o 
levantamento, houve uma 
desaceleração de inadim- 
plentes de 1,20% em relação 
ao mês anterior, correspon- 
dendo a uma diminuição 
de 884 mil no número de 
consumidores inadimplen- 
tes. Destes, cerca de 72,54 
milhões de brasileiros estão 
em situação de inadimplên- 
cia e os brasileiros acima de 
60 anos representam a fatia 
de 18,9% com nome restri- 
to. 

As dívidas com bancos e 
cartões de crédito seguem 
como o principal motivo 
para o endividamento, com 
29,16% do total de dívidas 
dos inadimplentes. Em se- 
gundo lugar aparecem as 
contas básicas de água, luz 
e gás (21,85%), que, por sua 
vez, registraram uma queda 
em relação ao mês anterior, 
com diminuição de 1,25 
ponto percentual. 

O Indicador de Recupe- 
ração de Crédito da Serasa 
Experian também revelou 
que, do total de dívidas dos 
consumidores do Sudes- 
te inadimplidas em março, 
61,3% foram solucionadas 
em até 60 dias do mês de 
referência. O Espírito San- 
to foi o estado que mais 
quitou débitos no período 
(65,4%). 

No cenário nacional, das 
dívidas de consumidores, 


inadimplidas 
62,7% foram regularizadas 


em março, 


em até 60 dias do mês de 
referência. Os dados mos- 
tram ainda que encargos 
adquiridos com bancos e 
cartões e utilities foram os 
mais liquidados no perío- 
do, ambos priorizados por 
estarem relacionados a ser- 
viços indispensáveis, como 
acesso ao crédito, água, luz 
e gás. 

Ainda segundo o indica- 
dor, os passivos contraídos 
em março com valor acima 
de R$ 10 mil apresentaram 
a maior taxa de recuperação 
dos consumidores inadim- 
plentes em até 60 dias após 
a negativação (78,1%). 


Idosos 


Há mais de 13 milhões 
de idosos com contas em 
atraso no país. Informações 
adicionais do Serasa indi- 
cam que o tíquete médio 
por inadimplência está em 
R$ 4.743,66. Para Gleisson 
Rubin, diretor do Instituto 
de Longevidade MAG, há 
muitas razões que justifi- 
cam o cenário, mas a vulne- 
rabilidade social e o recurso 
a empréstimos têm se des- 
tacado. 

“Uma quantia significati- 
va de brasileiros idosos não 
têm aposentadorias, apenas 
benefícios assistenciais, co- 
mo o Benefício de Presta- 
ção Continuada (BPC). E 
entre os que têm aposenta- 
dorias, uma parcela signifi- 
cativa recebe um benefício 
pouco maior que o salário 
mínimo. A eventual saída 
definitiva do mercado de 
trabalho complica essa si- 
tuação, conduzindo mui- 
tos idosos a uma situação 
de endividamento crônico, 
muitas vezes piorada pela 
tomada de empréstimos de 
forma não planejada”, co- 
menta o executivo. 


Nordeste 


Já o recorte por regiões 
apontou que o Nordeste li- 


derou com o maior percen- 
tual de dívidas recuperadas 
em até 60 dias da negati- 
vação em março, atingindo 
66,6%. Na sequência esta- 
vam o Sul (66,2%), Sudeste 
(61,3%), Norte (59,0%) e 
Centro-Oeste (57,4%). Ao 
analisar por UFs individu- 
almente, a Paraíba apresen- 
tou o melhor desempenho 
(72,870). 

Ainda segundo a Serasa, 
considerando somente dívi- 
das que venceram por mais 
de 180 dias e que foram 
contraídas em setores que 
se relacionam às principais 
atividades do agronegócio, 
no primeiro trimestre de 
2024, a inadimplência atin- 
giu apenas 6,2% da popu- 
lação agro no Sudeste bra- 
sileiro. Comparado aos três 
mesmos meses de 2023 esse 
percentual configurou um 
cenário de estabilidade, já 
que houve um aumento de 
apenas 0,4%. 

A análise das UFs mos- 
trou que Minas Gerais te- 
ve o menor percentual de 
inadimplência na região, 
esse de 5,7%. A variação 
(primeiro trimestre de 2023 
ante o primeiro trimestre de 
2024) mostrou que pratica- 
mente não houve aumento, 
com alta pouco significati- 
va, de 0,4%. 

No cenário Brasil, os 
dados mostram que duran- 
te o primeiro trimestre de 
2024, ainda considerando 
apenas dívidas que vence- 
ram por mais de 180 dias 
e que foram contraídas em 
setores que se relacionam 
às principais atividades do 
agronegócio, a inadimplên- 
cia atingiu somente 7,3% 
da população rural que atua 
como pessoa física no Bra- 
sil. Um aumento sutil de 0,8 
pontos percentuais em rela- 
ção aos três primeiros me- 
ses de 2023, 

Ao estratificar setores da 
inadimplência analisados 
neste estudo, em relação ao 
primeiro trimestre de 2024, 
é possível perceber que as 
instituições financeiras, que 


realizam o financiamento 
de atividades no campo, 
representam a maior fatia 
(6,5%). Por outro lado, os 
percentuais de proprietários 
rurais inadimplentes no se- 
tor agro e em outros seto- 
res relacionados são muito 
pequenos, de 0,1% e 0,2%, 
respectivamente. Nessas 
categorias estão contempla- 
dos diversos produtos e ser- 
viços como, agroindústrias 
de transformação e comér- 
cio atacadista agro, serviços 
de apoio ao agro, produção 
e revendas de insumos e de 
pro- 
dutores rurais, seguradoras 


máquinas agrícolas, 
não vida, transportes e ar- 
mazenamentos. 

Na análise por porte, 
considerando todos os se- 
tores analisados, os peque- 
nos proprietários rurais 
registraram o menor per- 
centual de inadimplência 
(6,5%) no primeiro trimes- 
tre deste ano. Em compara- 
ção com o mesmo período 
de 2023, quadro de relativa 
estabilidade, com acrésci- 
mo de apenas 0,6 pontos 
percentuais. Por outro lado, 
os grandes proprietários e 
aqueles que não possuem 
registro de cadastro rural — 
população em que não se 
observou registro de terras, 
por exemplo, arrendatários 
ou pessoas participantes de 
grupos econômicos ou fa- 
miliares — tiveram os maio- 
res percentuais. 

Durante os três primei- 
ros meses do ano, segundo 
as informações por região 
agrícola, o Sul registrou o 
menor percentual, de 4,9%. 
O Sudeste e o Centro-Oes- 
te Agro também tiveram 
resultados mais baixos, en- 
quanto o Norte Agro mar- 
cou o maior percentual. 

Ainda sobre o primeiro 
trimestre de 2024, a inadim- 
plência continua a afetar 
mais os proprietários rurais 
que compõe as menotes 
faixas etárias, sendo mais 
branda para aqueles que 
possuem mais experiência 
no setor. 


obrigatório de veículos está de volta 


semana come- 
ça com a notícia 
da retomada de 
obrigatoriedade do segu- 
ro obrigatório de veículos, 
aprovada pela Câmara dos 
Deputados no primeiro se- 
mestre de 2024 por meio do 
Projeto de Lei Complemen- 
tar (PLP) 233/23. O texto 
foi convertido na Lei Com- 
plementar 207/24. O texto 
estabelece entre 35% e 40% 
do valor arrecadado com o 
prêmio do seguro para os 
municípios e estados onde 
houver serviço de transpor- 
te público coletivo. 
A Caixa Econômica Fe- 
deral cuidará da gestão do 


fundo formado a partir dos 
valores pagos pelos pro- 
prietários de veículos e pa- 
gará as indenizações. Desde 
2021, o banco já operava 
de forma emergencial o se- 
guro após a dissolução do 
consórcio de seguradoras 
privadas que administrava o 
Dpvat. 

Segundo a Agência Câ- 
mara de Notícias, o gover- 
no Lula alegou que a volta 
da cobrança foi necessá- 
ria porque os recursos do 
antigo Dpvat disponíveis 
para a continuidade do 
das 


zações não eram capazes 


pagamento indeni- 


de suportar mais um ano. 


A redação aprovada foi 
o substitutivo do relator, 
deputado Carlos Zarattini 
(PT-SP), à proposta envia- 
da pelo Poder Executivo. 

O texto instituiu o Segu- 
ro Obrigatório para Prote- 
ção de Vítimas de Aciden- 
tes de Trânsito (SPVATD), 
que entrou no lugar do 
Dpvat, extinto em 2020 
durante o governo de Jair 
Bolsonaro. 

Forma de uso As princi- 
pais medidas da lei do Spvat 
são: o seguro cobrirá inde- 
nizações por morte no trân- 
sito e por invalidez perma- 
nente; também reembolsará 
despesas com assistência 


médica, serviços funerários 
e reabilitação profissional 
de vítimas; pessoas cober- 
tas por seguros ou planos 
privados de saúde não te- 
rão direito ao Spvat; o pa- 
gamento da indenização ou 
reembolso será efetuado 
mediante simples prova do 
acidente ou do dano, inde- 
pendentemente de quem 
foi o culpado; o valor será 
devido ainda que no aciden- 
te estejam envolvidos veí- 
culos não identificados ou 
inadimplentes com o segu- 
ro; e a indenização será pa- 
ga no prazo de até 30 dias, 
contados do recebimento 
pela Caixa. 
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SEU 
DIREITO 


A falsa coincidência na 
aceleração dos cancelamentos 
unilaterais de planos de saúde 


Por Walter Landio dos Santos 


A e comunicados políticos à parte, o fato é que as 
operadoras têm cancelado contratos de planos de saúde 
de forma unilateral, valendo-se da liberdade que têm de con- 
tratar e “descontratar”, com base na Lei de Planos de Saúde. 
Sempre foi assim, mas piorou neste primeiro semestre de 
2024. A diferença agora é que a forma tem chamado muita 
atenção por conta das polêmicas geradas. As seguidas notí- 
cias de revolta da sociedade e de beneficiários de planos de 
saúde contra reajustes nas mensalidades, descredenciamento 
sem aviso, negativa de reembolso, negativa de tratamento, 
entre outros, precisam ser compreendidas no contexto cor- 
reto da mudança que a ANS pretende impor em relação à 
forma como deverá ser o cancelamento unilateral pela oper- 
adora. Anunciada para vigorar em abril passado, a medida só 
deve entrar em vigor em setembro. As novas regras vão criar 
mais burocracia para o cancelamento, embora mantenham 
todo o poder nas mãos das operadoras. 

Não é coincidência que as empresas tenham acelerado, 
desde março, o envio de avisos de cancelamentos. Entre 
abril de 2023 e janeiro de 2024, foram registradas mais de 
5,4 mil reclamações de cancelamentos unilaterais de planos 
de saúde no portal consumidor.gov.br, ligado à Secretaria 
Nacional do Consumidor (Senacon). 

Segundo a legislação vigente, o cancelamento unilateral 
de planos de saúde pelas operadoras é permitido apenas em 
casos de fraude ou inadimplência superior a 60 dias. Essa 
regra se aplica, exclusivamente, a contratos individuais e fa- 
miliares. 

Em caso de inadimplência, a operadora deve, antes, noti- 
ficar o beneficiário com antecedência de até 50 dias. No caso 
de fraude, o plano de saúde tem que comunicá-lo para que 
ele possa se defender. 

A Lei de Planos de Saúde (Lei Federal 9.656, de 1998), 
no inciso II do seu artigo 13, regula o tema ao informar que 
haja comprovada ciência do consumidor. No caso dos pla- 
nos coletivos, essa regra também se aplica. Nos dois tipos 
de contratos, a operadora pode cancelar a relação contratual 
com o beneficiário diante de culpa exclusiva deste. 

Mas cabe a pergunta: se as operadoras só podem cancelar 
o plano diante de culpa do consumidor, por que estão fazen- 
do isso de forma unilateral? 

A resposta: porque a enxurrada de cancelamentos que têm 
ocorrido são para os contratos coletivos, onde as operadoras 
encontram uma maneira de interpretar a lei a seu favor. 

Ao se fazer a leitura do referido artigo 13, nota-se que ele 
descreve que o contrato de plano de saúde é de renovação 
automática após um ano de vigência entre as partes, perman- 
ecendo válido até que uma das partes resolva rescindi-lo. 

Conclui-se com isso que a operadora está se valendo de 
um exercício regular de direito dado pela própria lei. 

O artigo 13, caput, da Lei de Planos de Saúde permite 
à operadora findar a relação com o beneficiário de forma 
unilateral e sem motivação alguma; ou seja, ela não precisa 
esclarecer por que está cancelando o plano do beneficiário 
de contrato coletivo. 

No entanto, ela deve obedecer aos seguintes critérios: re- 
speitar o prazo mínimo de um ano de contrato estabelecido; 
notificar o beneficiário por escrito, com antecedência de até 
60 dias, conforme o posicionamento do STJ em seus julga- 
dos; aguardar a alta hospitalar do titular e/ou do dependente 
que estiver internado pata tratamento ou recuperação de 
saúde, tudo segundo relatório médico bem detalhado sobre 
o paciente e seu estado clínico; paciente em tratamento con- 
tinuado e multidisciplinar de autismo também não pode ter 
o atendimento interrompido, conforme entendimento do 
ST) no Resp 2.043.003-SP. 

Podemos concluir, então, que, apesar das muitas críticas e 
revoltas, as operadoras de planos de saúde (ainda que de for- 
ma considerada arbitrária ou desleal) têm fundamentos para 
cancelar os contratos coletivos (empresarial ou por adesão) 
com base na lei. E é com base nisso que as operadoras en- 
contram amparo na lei que lhes permite cancelar o contrato 
coletivo por vontade própria e sem a consideração da parte 
contrária. 

Observo ainda que a notificação, para estes casos, no 
contrato coletivo, deve ser por escrito, via correio com AR — 
Aviso de Recebimento nas mãos do beneficiário do contrato. 
O beneficiário deve ter total ciência. Isso quer dizer que a 
operadora deve fazer tudo para que a correspondência cheg- 
ue pessoalmente ao titular do plano de saúde, devendo este, 
no caso, manter os seus endereços atualizados nos cadastros 
da operadora. 

Já nos casos de contrato individual e familiar, recente 
resolução emitida pela ANS (RN 593/23) permite às opera- 
doras notificarem o beneficiário por diversos meios: e-mail, 
WhatsApp, SMS, telefone, pelo próprio site. Nesse ponto, a 
norma flexibilizou a forma de aviso a ser feita pela operado- 


ra ao beneficiário. 


Por Walter Landio dos Santos, advogado em Maricato Advogados Associados. 


Itens do café da manhã são os que 


mais faltam nos supermercados 


pós subir em maio, 

o Índice de Ruptu- 

ra da Neogrid, indi- 
cador que mede a ausência 
de produtos nas gôndolas 
dos supermercados brasi- 
leiros, registrou estabilidade 
em junho, ao variar apenas 
0,1% em um mês. Manteiga, 
ovos e leite foram os produ- 
tos com a maior destaque 
em variação de ruptura nas 
prateleiras no período. 

De todos os itens analisa- 
dos, os números das maiores 
variações de ruptura foram: 
ovos (de 16,6% para 17,1%), 
leite (de 11% para 14,8%), 
manteiga (de 8,1% para 
10,5%), arroz (de 9,7% para 
10,2%) e café (de 8,8% para 
9,9%). 

Segundo o estudo, de- 
rivados do leite também 
apresentaram alta no preço, 
embora tenham mostrado 
queda no Índice de Ruptura 
em meses anteriores. 

A manteiga, assim como 
os ovos, contrasta com a 
queda registrada no índice 
desde janeiro de 2024. O 
item começou o ano com 
uma ruptura de 9%, caiu 
para 7,6% em abril e, em 
junho, foi listado com um 


dos maiores aumentos, com 
10,5%. Esse número é o 
maior desde agosto de 2023. 

O aumento da ruptura 
do ovo, outro item bastante 
presente na mesa do café da 
manhà do brasileiro, con- 
trasta com a queda na rup- 
tura observada durante os 
primeiros meses deste ano. 
O item iniciou 2024 com 
20,6% de indisponibilida- 
de nas gôndolas, caiu para 
16,6% em maio e voltou a 
crescer em junho, ao alcan- 
çar 17,1%. 

Na lista deste mês, o café 
não obteve grande salto em 
termos de ruptura, mas se- 
gue em subida ininterrupta 
desse número desde janeiro 
de 2024, quando passou de 
7,4% para 9,9%. 

“As variações climáticas 
ao longo de 2023 ainda ge- 
ram reflexos na safra deste 
ano, especialmente dos grãos 
que necessitam de tempo 
entre o desenvolvimento e 
a colheita, como o café, o 
que resulta em elevação do 
preço e da disponibilidade 
final no varejo. À atual redu- 
ção da oferta internacional 
de café aliada à alta do dólar 


estimulam a exportação, tor- 


nando mais atrativo para o 
produtor interno vender pa- 
ra o metcado internacional, 
reduzindo ainda mais a ofer- 
ta para o varejo brasileiro”, 
afirma Luiza Zacharias, head 
de Insights da Neogrid. 

Deixando de lado a lista 
de itens mais populares no 
café da manhã, o arroz ga- 
nha destaque em junho ao 
continuar com um alto índi- 
ce de indisponibilidade. Em 
maio, a ruptura disparou de 
7,6% para 9,7%, chegando a 
10,2% em junho. 

“A alta se manteve prin- 
cipalmente devido às fortes 
chuvas no Rio Grande do 
Sul, que geraram desafios 
no abastecimento devido às 
dificuldades no escoamento 
da produção, apesar de gran- 
de parte da safra já ter sido 
colhida”, diz Luiza. 

No preço do arroz, o item 
segue em alta praticamente 
ininterrupta durante os últi- 
mos 12 meses. O valor subiu 
38,4% neste período. 

Além disso, números do 
Brand Footprint 2024, rela- 
tório produzido pela Kan- 
tar apontam alta de 38% no 
faturamento do metcado de 
consumo no formato fora 


do lar deste ano. Em com- 
paração, dentro de casa o 
crescimento em valor foi de 
apenas 18%. 

De acordo com a pesqui- 
sa, quase 20% dos brasilei- 
ros compram produtos para 
consumir na casa de tercei- 
ros (familiares ou amigos), 
o que representa um incre- 
mento de quase 4 milhões 
de pessoas em 2024. Isso 
sem contar que o tíquete 
cresce 15% ao se alimentar 
no local e 16% quando o pe- 
dido é realizado via delivery. 

Em relação aos canais, 
cinco compõem mais da 
metade do mercado fora 
do lar. São eles: ambulantes 
(14% de importância), hiper 
e supermercados (13%), ba- 
res (11%), padarias (9%) e 
mercadinhos e mercearias 
(8%). 

O brasileiro compra, em 
média, 10 marcas por ano, 
sendo que 43% das marcas 
apresentam crescimento em 
CRP. As cinco principais 
marcas neste mercado são: 
Coca-Cola (256,15 de CRP), 
Fanta (48,99 de CRP), Crys- 
tal (39,22 de CRP), Bauduc- 
co (34,85 de CRP) e Lacta 
(33,65 de CRP). 


Demanda das empresas por crédito cresce no Brasil 


primeiro semestre 

de 2024 no Sudes- 

te do país foi mar- 
cado pelo crescimento na 
busca das companhias por 
recursos financeiros em to- 
das as Unidades Federativas. 
A alta mais acentuada foi 
registrada no Espírito Santo 
(13,4%). Os dados são do 
Indicador de Demanda das 
Empresas por Crédito da 
Serasa Experian. 

Na análise nacional, a 
procura dos negócios bra- 
sileiros por recursos finan- 
ceiros no primeiro semestre 
de 2024 teve alta de 2,6% 


quando comparado ao mes- 
mo período de 2023. A visão 
por portes mostrou que as 
Grandes companhias puxa- 
ram o número com o maior 
percentual (9,9%). 

O economista da Serasa 
Experian, Luiz Rabi, expli- 
ca que “na visão semestral, 
conseguimos identificar os 
impactos das taxas básicas 
de juros do país, como a Se- 
lic, por exemplo, que estava 
em 13,75% em junho do 
ano passado e está 10,50% 
no mesmo período deste 
ano. Isso demonstra que 
os empréstimos se torna- 


ram mais acessíveis para as 
empresas e os empresários 
estão mais confiantes na to- 
mada de novos créditos para 
investirem mais em seus ne- 
gócios, expandir operações, 
desenvolver novos projetos 
ou refinanciar dívidas exis- 
tentes em condições mais 
favoráveis. Especialmente 
as empresas de grande por- 
te mostraram um planeja- 
mento financeiro robusto, 
aproveitando as condições 
de mercado favoráveis para 
financiar seu crescimento e 
operações”. 

Na análise por setores, no 


primeiro semestre de 2024 
foi o segmento denominado 
“Demais” que demonstrou 
o maior crescimento (9,3%). 
Essa categoria contempla 
empresas das áreas “Primá- 
rio”, “Financeiro” e “Tercei- 
ro Setor”. O ranking segue 
com “Serviços” (5,0%), “In- 
dústria” (0,0%) e “Comér- 
cio”, com queda de 0,1%. 

Foi o Espírito Santo que 
se destacou com o maior 
percentual de Demanda 
das Empresas por Crédito 
(13,4%) e o Distrito Federal 
teve a queda mais acentuada 
(17,2%) 


400 mil casas instalaram energia solar até junho 


Brasil registra a 
matca de cetca 
de 400 mil no- 
vas instalações de geração 
própria de energia solar 
no pri- 
meiro semestre do ano. 
Os dados são da rede de 


em residências 


franquias Portal Solar, que 
possui mais de 200 unida- 
des espalhadas pelo país. 
Segundo o mapeamento, 
foram mais de R$ 8 bi- 
lhões em investimentos na 
tecnologia fotovoltaica pa- 
ra as casas entre janeiro e 


junho de 2024. 

Com base nos balanços 
oficiais da Agência Nacio- 
nal de Energia Elétrica e 
da Associação Brasileira 
de Energia Solar Fotovol- 
taica (Absolar), o Portal 
Solar aponta que os novos 


telhados solares este ano 
representam cerca de 2 gi- 
gawatts (GW) de potência 
instalada nas residências, 
saltando de 9,7 GW acu- 
mulados no final de 2023 
para 11,7 GW na metade 
de 2024. 


NUVINI S.A. 
CNPJ /MF 35.632.719/0001-20 - NIRE 35.300.557.956 

EDITAL DE 1º CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1° (PRIMEIRA) 
EMISSÃO DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, COMGARANTIAFIDEJUSSORIA ADICIONAL, EM SERIE UNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PUBLICA 
COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, DA NUVINI S.A. Nos termos do artigo 71, § 2º, e 124, 
capute § 12, inciso II, e 289 da Lein.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Cláusula 9 do 
“Instrumento particular de escritura da 12 (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública com 
esforços restritos de distribuição, da Nuvini S.A.”, celebrado em 18 de maio de 2021 (“Escritura de Emissão”), 
entre a NuviniS.A. (“E missora” e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário"), 
ficam os senhores titulares de debêntures 1º (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição 
pública com esforços restritos de distribuição, da Emissora (“Debenturistas”) convocados para reunirem-se 
em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada em 09 de agosto de 2024, às 14h (“Assembleia Geral 
de Debenturistas"), de forma exclusivamente digital e remota, com link de acesso a ser encaminhado pela 
Emissora aos Debenturistas habilitados conforme abaixo, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) A concessão de um waiver prévio para a nova prorrogação do pagamento, pela Emissora, 
do saldo remanescente da Quinta Parcela da Amortização a vencer em 15 de agosto de 2024, de acordo com 
deliberado e aprovado pelos Debenturistas na assembleia celebrada no dia 06 de maio de 2024, conforme 
indicado no item (ii) da Ordem do Dia, passando a data de vencimento na ocorrência de um Evento de Captação 
ou ainda, em data a ser definida pelos Debenturistas na presente assembleia. (ii) A autorização para a conceção 
de um waiver para (a) postergar o pagamento da parcela da Amortização do Valor Nominal Unitário a vencer 
em 14 de agosto de 2024 ('Sexta Parcela da Amortização”); e (b) postergar o pagamento da 13º parcela dos 
J] uros Remuneratórios a vencer em 14 de agosto de 2024. As obrigações de pagamento da Emissora passarão 
a vencer na ocorrência de um Evento de Captação ou em data a ser definida pelos Debenturistas na presente 
assembleia. Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste edital de convocação e que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Informações adicionais sobre 
a Assembleia Geral de Debenturistas e as matérias constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas junto à 
Emissora (por meio do endereço eletrônico lab@ nuvini.com.br) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do endereço 
eletrônico jsc(dvortx.com.br e agentefiduciario(dvortx.com.br. Para participarem da Assembleia Geral de 
Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar, impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes de sua realização, 
para os e-mails lab(Qnuvini.com.br, jose.dQnuvini.com.br, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario(Dvortx.com.br 
(i) a confirmação de sua participação acompanhada da cópia do CPF em caso de pessoa física e, CNPJ de 
empresas ou dos fundos dos Debenturistas, conforme o caso; (ii) quando pessoa física: documento de identidade 
com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários/regulamentos e documentos que comprovem 
a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos. 
A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada através do sistema eletrônico Zoom Meeting, com link 
de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Debenturistas que tiverem confirmado a participação, 
conforme acima indicado. 


São Paulo, 26 de julho de 2024. 
NuviniS.A. 
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Taxa de juros afeta investimentos industriais em inovação 


esta terça-feira, 
em Brasília, co- 
meça a 5° Con- 
ferência Nacional de Ciên- 
cia, Tecnologia e Inovação 
(CNCTD. Tem como meta 
elaborar uma nova estraté- 
gia nacional para todas as 
áreas de conhecimento. 

“O presidente Lula nos 
deu a incumbência de es- 
tudar o cenário de ciência, 
tecnologia e inovação para 
fazer uma proposta de es- 
tratégia e contribuir para 
um plano de ação”, explica 
o físico Sérgio Rezende, ex- 
ministro ex-ministro de Ci- 
ência e Tecnologia (2005- 
2010) e secretário-geral da 
conferência. 

Um dos eixos da CNC- 
TI é a reindustrialização e 
apoio à inovação nas em- 


presas. Desde o início dos 


da indústria de transfor- 
mação no Produto Interno 
Bruto. Entre 2010 e 2021, a 
parcela de participação do 
setor caiu de 13,75% para 
11,33% do Produto Interno 
Bruto. 

“É preciso um conjun- 
to de medidas, e o que a 
gente espera é que gradu- 
almente empresários, prin- 
cipalmente os mais novos, 
vejam os resultados, acre- 
ditem e tomem atitudes 
para o Brasil recuperar o 
seu sistema industrial, que 
já teve uma participação 
no PIB duas vezes maior 
do que é atualmente”, de- 
fende o secretário-geral da 
CNCTI. 

Na avaliação de Re- 
zende, a desindustriali- 
zação brasileira foi ace- 


lerada com a ascensão 


“Com a grande produção 
industrial da China e com 
a produção de produtos 
mais baratos”, observa. 

O fenômeno atinge o 
Brasil e outros países. Aqui 
e em outros lugares, as em- 
presas substituíram compo- 
nentes que fabricavam por 
peças importadas. Com a 
evolução desse processo, 
algumas empresas são cada 
vez menos industriais e pas- 
sam a ser cada vez mais im- 
portadoras e redistribuido- 
ras de produtos para a rede 
de clientes que formaram. 

Mas para Rezende, há 
outro fenômeno. “Um se- 
gundo problema que nos 
persegue há muito tempo 
é a taxa de juros muito al- 
ta, que tem dois efeitos. 
Empresas raramente pe- 


gam empréstimos de ban- 


construção. Agora, muitos 
empresários preferem não 
fazer nada disso. Eles op- 
tam por investir no merca- 
do financeiro”, opina. 

Rezende está convencido 
da necessidade de diminuir 
a taxa de juros para haver 
mais inovação e crescimen- 
to. “Tanto para as empresas 
pegarem empréstimo pa- 
ra a expansão, quanto para 
os empresários investirem 
mais nas suas empresas”, 
observa. 

Atualmente, o Brasil tem 
a segunda maior taxa de 
juros real do mundo. Está 
apenas abaixo da Rússia — 
em guerra com a Ucrânia 
desde fevereiro de 2022 — e 
acima de outros países com 
grau de desenvolvimento 
próximo como o México, 
África do Sul e Colômbia. 


as propostas sobre reindus- 
trialização e neoindustria- 
lização a serem discutidas 
na 5° Conferência Nacional 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação começaram a ser 
debatidas em 13 seminários 
preparativos organizados 
pela Financiadora de Estu- 
dos e Projetos (Finep) entre 
dezembro do ano passado e 
março deste ano. 

Essas reuniões se so- 
mam a mais de 200 encon- 
tros e conferências locais 
e setoriais realizados co- 
mo prévias preparatórias 
da CNCTI finalizadas até 
maio. Além do tema da 
reindustrialização e apoio 
à inovação nas empresas, a 
conferência terá como el- 
xos “recuperação, expansão 
e consolidação do Sistema 


Nacional de Ciência, Tec- 


cia, Tecnologia e Inovação 
para programas e projetos 
estratégicos nacionais”; e 
“Ciência, Tecnologia e Ino- 
vação para o desenvolvi- 
mento social”? 

Desde meados da década 
de 1990, a produção cientí- 
fica do Brasil tem avançado 
ano a ano. Mas, entre 2021 
e 2022, o país reduziu o nú- 
mero de estudos publicados 
— de 80.499 artigos publica- 
dos para 774.570 textos cien- 
tíficos, queda de 77,4%. 

O país também sofre 
com a fuga de cérebros 
que vão trabalhar como 
pesquisadores no exterior 
e com o reduzido núme- 
ro de doutores formados 
— cinco vezes menos dou- 
tores do que a média da 
Organização para Coope- 


ração e Desenvolvimento 


anos 1980, diminuiu o peso  manufatureira chinesa. 


AGUAS DO BRASIL SPE VII S.A. 
(em organização) 
Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 03 de julho de 2024. 1. Hora, 
Data e Local: As 10:00h de 03 de julho de 2024, na sede social da Companhia, 
localizada na Rua Marques do Paraná nº 110, parte, Centro, Niterói, Rio de Janeiro. 
2. Convocação e Presença: Presente a única acionista fundadora da Companhia, 
conforme consta do Livro de Presença. 3. Mesa: Presidente: Cláudio Bechara Ab- 
duche; Secretário: Marcelo Augusto Raposo da Mota. 4. Ordem do Dia e Delibe- 
rações Tomadas: A única acionista, detentora da totalidade do capital social inicial 
da Companhia em organização decide: 4.1. Aprovar a constituição de uma Compa- 
nhia por ações sob a denominação AGUAS DO BRASIL SPE VII S.A. (“Compa- 
nhia”), com sede na Rua Marques do Paraná nº 110, parte, Centro, na Cidade de 
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, subsidiária integral da acionista Saneamen- 
to Ambiental Águas do Brasil S.A. 4. 2. Aprovar o capital social inicial da Companhia, 
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), o qual será representado por 1.000 (mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo tal capital social inicial, nesta data, integralmen- 
te subscrito e integralizado, em moeda corrente, depositado em conta vinculada no 
Banco do Brasil S.A., nos termos e condições previstos no respectivo boletim de 
subscrição, que constitui o Anexo | da presente ata. 4.3. Aprovar o Estatuto Social 
da Companhia, cuja redação constitui o Anexo Il à ata a que se refere esta Assem- 
bleia. 4.4. Eleger como membros da Diretoria da Companhia, com mandato de 3 
(três) anos a contar da presente data, todos como Diretor sem designação especí- 
fica, os Srs.: (i) Cláudio Bechara Abduche, brasileiro, casado, engenheiro civil, por- 
tador da carteira de identidade nº 871070236, emitida pelo CREA/RJ e inscrito no 
CPF sob o nº 825.823.357-20; (ii) Marcelo Augusto Raposo da Mota, brasileiro, 
casado, bacharel em Informática, portador da carteira de identidade nº 076669118, 
emitida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 003.359.657-33; (iii) Carlos Eduardo 
Tavares de Castro, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da carteira de 
identidade nº M-4.794.697, emitida pela PC/MG e inscrito no CPF sob o nº 
963.190.116-53; e (iv) Marcio Salles Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, porta- 
dor da carteira de identidade nº 09422791-5, emitida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF 
sob o nº 023.948.017-19, todos com endereço comercial na Rua Marques do Para- 
ná nº 110, parte, Centro, Niterói, Rio de Janeiro. Os Diretores ora eleitos, presentes 
à Assembleia, aceitaram o cargo para os quais foram eleitos, declarando, expres- 
samente, para todos os fins e efeitos legais, que não estão impedidos, por lei espe- 
cial, de exercer administração em Companhia e nem foram condenados (i) a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; (ii) por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou (iii) por cri- 
me contra a economia popular, o sistema financeiro nacional, as normas de defesa 
da concorrência, as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, sendo 
desde logo investidos nos cargos para os quais foram eleitos, mediante a assinatu- 
ra dos termos de posse lavrados em livro próprio arquivado na sede da Compa- 
nhia. 4.5. Fixar a remuneração anual global dos Diretores em até R$ 70.000,00 
(setenta mil reais). 4.6. Determinar que as publicações ordenadas pela Lei nº 
6.404/76 referente aos atos da Companhia serão efetuadas no Jornal Monitor Mer- 
cantil do Rio de Janeiro. 4.7. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assem- 
bleia na forma sumária, nos termos no art. 130, § 1º da Lei nº 6.404/76 e autorizar 
a administração da Companhia a tomar todas e quaisquer providências necessá- 
rias para a implementação das deliberações ora aprovadas. 4.8. Dar por efetiva- 
mente constituída a Companhia, sob a denominação de Aguas do Brasil SPE VII 
S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5. Encerramento: 
Depois de lavrada, lida e aprovada esta ata, que vai assinada por todos os presen- 
tes. Niterói, 03 de julho de 2024. Mesa: Cláudio Bechara Abduche - Presidente; 
Marcelo Augusto Raposo da Mota - Secretário. Assinatura do Advogado: Maria 
Fernanda Goston Tisi Ferraz - OAB/RJ: 124.388. Anexo Il. AGUAS DO BRASIL 
SPEVIIS.A. (em organização). “Estatuto Social da Aguas do Brasil SPE VII S.A. 
Capítulo | - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º.A Aguas do Brasil 
SPE VII S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Es- 
tatuto Social, pelas leis e usos do comércio. Artigo 2º. A Companhia tem sede e 
foro na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, podendo, por deliberação da 
Diretoria, criar, transferir e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritó- 
rios de representação ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a 
gestão, estruturação de projetos de implantação, expansão, restauração e opera- 
ção do sistema de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, bem 
como participação em outras sociedades, inclusive como sócia e acionista. Artigo 
4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital So- 
cial e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e in- 
tegralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido 
em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 81º. Cada ação 
ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. 82º. A Companhia fica autorizada a manter as ações de sua emissão em 
contas de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada 
a prestar esse serviço. A instituição financeira poderá cobrar dos acionistas o custo 
de serviço de transferência de propriedade, observados os limites legalmente fixa- 
dos. 83º. Na proporção do número de ações que forem titulares, os acionistas terão 
direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores mobiliários con- 
versíveis em ações, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. O direito de prefe- 
rência será exercido dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias. § 4º. Nas hipó- 
teses em que a lei conferir o direito de retirada a acionista dissidente de deliberação 
da Assembleia Geral, o valor do reembolso terá por base o valor de patrimônio lí- 
quido constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, ou o valor 
econômico da Companhia, apurado em avaliação, se inferior ao citado valor de 
patrimônio líquido, observadas as disposições do artigo 45 da Lei nº 6.404/76. 
Capítulo Ill - Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordina- 
riamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, 
para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social e/ou a 
lei exigirem. 8 1º. Independentemente das formalidades de convocação, será con- 
siderada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. 
§ 2º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por man- 
datários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76. Artigo 7º. As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e 
neste estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando 
os votos em branco. Artigo 8º. As Assembleias serão dirigidas por uma mesa 
composta de um Presidente eleito pelos acionistas presentes, o qual escolherá, 
dentre os presentes, o secretário da Mesa. Capítulo IV - Administração: Artigo 
9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Es- 
tatuto Social, composta por, no mínimo 02 (dois) e, no máximo, 06 (seis) Diretores, 
todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. § 1º. 
Os membros da Diretoria serão eleitos para o mandato de 03 (três) anos, permitida 
a reeleição. 8 2º. Os membros da Diretoria serão investidos nos seus cargos me- 
diante assinatura de termo de posse nos respectivos Livros de Atas dos órgãos 
para os quais forem eleitos, dentro dos 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição, 


cos privados, nem para Segundo a Agência Brasil, 


estando dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. 8 3º. Os mem- 
bros da Diretoria permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até 
a eleição e posse de seus substitutos, exceto se de outra forma deliberado pela 
Assembleia Geral. 8 4º. A remuneração global e anual dos Diretores será fixada 
pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, anual ou mensal, poden- 
do ser revista, a qualquer tempo. Artigo 10. Compete aos Diretores gerir a Compa- 
nhia e exercer as atribuições que a Assembleia Geral e este Estatuto Social lhe 
conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Com- 
panhia, incumbindo-lhes a administração e gestão dos negócios e atividades da 
Companhia, observados os limites fixados por este Estatuto Social. § 1º. Com as 
exceções previstas neste Estatuto, qualquer ato ou negócio jurídico que implique 
responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração 
destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) por 02 (dois) Diretores 
agindo em conjunto; (ii) por 01 (um) Diretor agindo em conjunto com um procurador 
constituído na forma prevista neste Estatuto; ou, ainda, (iii) por 02 (dois) procurado- 
res constituídos na forma prevista neste Estatuto. § 2º. A Companhia poderá ser 
representada isoladamente por 1 (um) Diretor nas seguintes hipóteses: (i) perante 
repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, empresas públi- 
cas ou mistas; (ii) firmar correspondências e atos de simples rotina; (iii) endossar 
títulos para efeitos de cobrança ou depósito em favor da Companhia; e (iv) recebi- 
mento de citações ou notificações judiciais, bem como para prestar depoimento em 
juízo, por intermédio de Diretor designado pela Diretoria para tal fim, sempre que a 
Companhia for regularmente intimada, sem poder de confessar. § 3º. A Companhia 
poderá, por 2 (dois) de seus Diretores, constituir mandatários, especificando no 
instrumento a finalidade do mandato, os poderes conferidos e o prazo de validade, 
que não excederá 2 (dois) anos, salvo quando a procuração for outorgada com 
poderes ad judicia, ou para a defesa de processos administrativos, caso em que 
sua vigência poderá ser por prazo indeterminado. § 4º. Excepcionalmente, poderá 
ainda a Companhia ser individualmente representada por um único Diretor ou man- 
datário, constituído na forma prevista neste Estatuto, desde que haja autorização 
escrita da maioria da Diretoria. Artigo 11. A Diretoria reunir-se-á sempre que os in- 
teresses da Companhia assim o exigirem, em virtude de convocação de qualquer 
dos Diretores, e suas decisões serão tomadas por maioria simples de votos, obser- 
vado o quórum de instalação de metade dos membros eleitos. Parágrafo Unico. 
Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
atas de reuniões da Diretoria e assinadas pelos Diretores que estiverem presentes. 
Artigo 12. Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, a Assembleia geral 
elegerá o substituto que exercerá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do 
substituído. Artigo 13. E expressamente vedada aos Diretores a prática, em nome 
da Companhia, de qualquer ato relativo a negócios ou operações estranhas ao 
objeto social. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 14. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto por no mínimo 03 
(três) e no máximo 05 (cinco) membros e igual número de suplentes com as atribui- 
ções e competências previstas em lei. 8 1º. O Conselho Fiscal será instalado pela 
Assembleia Geral por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais 
para tanto, encerrando-se seu mandato na Assembleia Geral Ordinária que se se- 
guir à sua instalação, permitida a reeleição. 8 2º. Os membros do Conselho Fiscal 
serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. 8 3º. O Conselho 
Fiscal funcionará de acordo com o regimento interno a ser aprovado pela Assem- 
bleia Geral que solicitar sua instalação e suas deliberações serão tomadas por 
maioria de votos. § 4º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, devendo ainda a Companhia reembolsá-los 
pelas despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho de suas 
funções. § 5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas 
no respectivo livro de atas de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos mem- 
bros de tal órgão que estiverem presentes. Capítulo VI - Acordo de Acionistas: 
Artigo 15. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua 
sede, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações con- 
trárias às suas disposições e ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões 
do Conselho de Administração, abster-se de computar os votos lançados em infra- 
ção a tais acordos, bem como tomar as demais providências dos 88 8º e 9º do ar- 
tigo 118 da Lei nº 6.404/76. Capítulo VII - Exercício Social e Destinação de Re- 
sultados: Artigo 16. O exercício social tem início em 1º de janeiro e encerra-se em 
31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social, serão elabora- 
das, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações finan- 
ceiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 17. Do lucro líquido do exercício, 5% 
(cinco por cento) serão destinados à reserva legal até que atingidos os limites le- 
gais. Do saldo: (a) 25% (vinte e cinco por cento), serão destinados ao pagamento 
de dividendo obrigatório; e (b) até 75% (setenta e cinco por cento) poderão ser re- 
tidos com base em orçamento de capital, nos termos do artigo 196 da Lei nº 
6.404/76, e/ou destinados à constituição de reserva de investimento para assegurar 
a manutenção do nível de capitalização da Companhia, a expansão das atividades 
sociais e/ou o reforço do capital de giro, sendo que o saldo das reservas de lucros, 
com as exceções legais, não excederá o valor do capital social. O saldo do lucro lí- 
quido ajustado, se houver, que não seja destinado na forma deste artigo, será capi- 
talizado ou distribuído aos acionistas como dividendo complementar. Parágrafo 
Unico. A Companhia poderá pagar dividendos aos acionistas à conta da reserva 
de investimento acima referida. Artigo 18. Os dividendos atribuídos aos acionistas 
serão pagos nos prazos estabelecidos pela Assembleia Geral, respeitados os pra- 
zos máximos previstos em lei, e, se não reclamados dentro de 03 (três) anos con- 
tados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da 
Companhia. Artigo 19. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimes- 
trais ou em períodos menores, caso a Diretoria opte por declarar dividendos à 
conta do lucro apurado em tais balanços, obedecidos os limites legais, bem como 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas. Os 
dividendos assim declarados constituirão antecipação do dividendo obrigatório. Ar- 
tigo 20. A Companhia, mediante deliberação da Diretoria, poderá creditar ou pagar 
aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação aplicável. Pa- 
rágrafo Unico. Os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício social 
serão computados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório 
do exercício social em que forem distribuídos e serão creditados como antecipação 
do dividendo obrigatório. Artigo 21. A Companhia poderá pagar participação nos 
lucros e/ou resultados a seus empregados e administradores, mediante delibera- 
ção da Diretoria, nos montantes máximos fixados pela Assembleia Geral, observa- 
dos os limites legais. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Transformação: 
Artigo 22. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos 
previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § 1º. O modo 
de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Con- 
selho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. § 2º. A Assembleia 
Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes 
para o seu funcionamento. Artigo 23. A Companhia poderá transformar seu tipo 
societário mediante deliberação da maioria dos votos na Assembleia Geral 
JUCERUJA - NIRE:333.0035488-3, Protocolo: 2024/00622943-7, Arquivamento em 
25/07/2024 sob o nº 33300354883. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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PLD DUTRA RJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A. 
CNPJ 17.152.632/0001-73 / NIRE 33.3.0035443-3 

Atade Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de junho de 2024 
1.DATA, HORA E LOCAL: Na data de 27 de junho de 2024, às 10h30min, na 
sede social da PLD DUTRA RJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A., 
localizada na Rua Maria Soares Sendas, 111, loja 525, Venda Velha, São J oão 
de Meriti/RJ , CEP 25.581-325 (“Companhia a”. 2. PRESENÇA E CONVOCA- 
ÇÃO: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do art. 
124,84º, da Leinº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Com- 
panhia. 3. MESA: P residente: Gerson Stocco de Siqueira. Secretária: Rejane 
E spósito. 4. ORDEM DO DIA: (a) aprovar o Protocolo e Justificativa de cisão 
totaldaCLR] 021EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.(CNP) Nº 
46.444.283/0001-61) (“Cindida”) comincorporação das parcelas cindidas pela 
Companhia e pela SENDAS COMERCIO EXTERIOR E ARMAZENS GERAIS 
S.A. (CNPJ Nº 02.452.569/0001-13) (“Incorporadoras”); (b) ratificar a nomea- 
ção ea contratação da GSRA Consultoria Empresarial, empresa responsável 
pela elaboração dos Laudos de Avaliação da Cindida e das Incorporadoras; (c) 
aprovaro Laudo de Avaliação emitido pela GS RA Consultoria Empresarial; (d) 
aprovara proposta de cisão total da Cindida com a incorporação das parcelas 
cindidas pelas Incorporadoras e consequente extinção da Cindida, sendo certo 
que a referida operação visa apenas otimizar a estrutura societária do Grupo 
Sendas e, portanto, preservara a integridade do patrimônio dentro do referido 
grupo e os direitos de todos os seus acionistas; (e) aprovaro aumento de capital 
da Companhia em razão da incorporação da parcela cindida, alterando, portan- 
to, o Artigo 5º do estatuto social da Companhia para refletir referido aumento 
de capital; e (9) autorizar que a administração da Companhia pratique todos os 
atos necessários à efetivação e formalização da operara de cisão total com 
incorporação de parte da parcela cindida pela Companhia. 5. DELIBERAÇÕES 
APROVADAS PELA ACIONISTA: 5.1.Aprovar, em todos os seus termos, 
o) o “Protocolo e Justificativa de Cisão Total com Incorporação” ("Protocolo e 
Justificativa”) (Anexo |), celebrado em 20 de junho de 2024, no qual foram 
reguladas as condições da cisão total da CL RJ 021 EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ sob 
o nº 46.444.283/0001-61, registrada na J unta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro (“LUCERJ A”) sob o NIRE 33.300.343.920, com sede na Rua Maria 
Soares Sendas, nº 111, loja 525, Venda Velha, São J oão de Meriti/R]J, CEP 
25.581-325 ("Cindida”) e incorporação das respectivas parcelas cindidas pela 
Companhia e pela SENDAS COMERCIO EXTERIOR E ARMAZENS GERAIS 
S.A. sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ sobo nº02.452.569/0001- 
13, registrada na J UCERJ A sobo NIRE nº33.3.0016709-9, com sede na Rua 
Maria Soares Sendas, n? 111, loja 525, Venda Velha, São J oão de Meriti/R), 
CEP 25.581- 325 ('COMEX"e, emconjunto com Companhia, “Incorporadoras”), 
sendotaloperação realizada pelo valordo patrimônio líquido contábilapurado 
com base no balanço patrimonial levantado em 31 de maio de 2024. 5.2.Ratificar 
a nomeação ea contrataçãoda GSRA-CONSULTORIA EMPRESARIAL, com 
escritório na Av. Almirante Barroso, nº 81, sala 3201,, Centro, Rio de J aneiro/ 
RJ, CEP 20031-004, inscrita no CNPJ sob o nº02.880.642/0001-58 e no CR- 
C-RJ sob o nº RJ-003160/0-7, com registro no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas] urídicas do Rio de) aneiro sob o nº171.978 (“Empresa Avaliadora”), 
para a avaliação e a elaboração do respectivo laudo de avaliação da Cindida 
(“Laudo de Avaliação”), a qual será integralmente cindida e terá seu patrimônio 
incorporado pelas Incorporadoras. 5.3.Aprovaro Laudo de Avaliação elaborado 
pela Empresa Avaliadora, integrante do Protocolo e Justificativa, que apurou 

(i) o valor do patrimônio líquido contábil da Cindida em R$ 341. 659. 627,81;e 
(ii) que os valores líquidos da Cindida, após ajustes, deverão ser vertidos para 
as Incorporadoras na proporção de 15, 9689% para a Companhia, equivalente 
ao montante de R $ 426.064,03, e de 84,0311% paraa COMEX, equivalente ao 
montante de R$ 2.242.022,25, a partir do balanço patrimonial de 31 de maio 
de 2024, conforme exposto no Laudo de Avaliação, o qual serviu de base para 
realização do Protocolo e Justificativa. 5.4.Aprovar a proposta de incorporação 
de 15,9689% do patrimônio da Cindida pela Companhia, nos termos dos arts. 
224 e 225 da Lei das Sociedades Anônimas, de acordo com o Protocolo e 
Justificativa, sendo certo que a cisão total da Cindida com a consequente incor- 
poração das parcelas cindidas pelas Incorporadoras, preservará a integridade 
do patrimônio dentro do grupo Sendas. 5.5. Aprovar, em função da incorpo- 
ração de 15,9689% do patrimônio da Cindida, o aumento do capital social da 
Companhia, dos atuais R$ 182.231.055,00 para R$ 182.657.119,03, com o 
aumento efetivo, portanto, de R$ 426. 064, 03, com a consequente emissão d 
414.242 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pelo preço 
de emissão de R$ 1,02853661 poração (Novas Ações” ), fixado com base no 
art. 170,8 12, inciso ii, da Leidas Sociedades Anônimas, e nos termos do Laudo 
de Avaliação constante do Anexo | da presente ata. As Novas Ações serão 
subscritas e integralizadas pelos atuais acionista da Cindida, na proporção 
de suas ações, conforme boletins de subscrição constante no Anexo II. 5.6. 
Consequentemente, restou aprovada a alteração do art. 5º do estatuto social 
da Companhia, o qual passará a vigorar da seguinte forma: “Art. 5º- O capital 
social é de R$ 182.657.119,03, totalmente subscrito e integralizado, por meio 
de bem imóvel e moeda corrente nacional, dividido em 182.645.297 ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado.” 5.7. 
Consignar que, na forma do Protocolo e Justificativa, haverá solidariedade e 
responsabilidade pela Companhia, na proporção da parcela cindida incorpora- 
da, pelas obrigações anteriores à cisão total da Cindida. 5.8. Aprovara dispensa 
de publicação dos anexos à presente ata, os quais ficarão arquivados na sede 
da Companhia para consulta pelos interessados. 5.9. Autorizar a administração 
Companhia a praticartodos os atos necessários à efetivação e formalização da 
cisão total com incorporação do patrimônio da Cindida pelas Incorporadoras, 
especialmente aqueles referentes ao arquivamento dos atos societários e as 
averbações necessárias junto aos registros públicos competentes. 5.10. Con- 
solidar o estatuto social da Companhia para refletir as alterações aprovadas 
acima, bem como ratificar as demais cláusulas, de forma que este passe a 
vigorar na forma constante do Anexo Ill. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA 
APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Ninguém mais se manifestando 
sobre outros assuntos, o Sr. Presidente encerrou a reunião e determinou a 
lavratura da presente ata, que, lida e votada, foi aprovada e assinada portodos 
os presentes. São) oão de Meriti/R), 27 de junho de 2024. Mesa: Presidente: 
Gerson Stocco de Siqueira; Secretária: Rejane Espósito. Acionista Presente: 
CLRJ 021 Empreendimentos e Participações S.A. (representada porGerson 
Stocco de Siqueira). Ata registrada perante a J unta Comercial do Estado do 
Rio de J aneiro sob o nº00006338510 em 11/07/2024. 
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Selic deve ser mantida em 
10,50% até o final do ano 


Anbima: Copom não deve retomar o ciclo de queda 


Grupo Consulti- 

vo Macroeconô- 

mico da Associa- 
ção Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e 
de Capitais (Anbima) man- 
teve a projeção de que a Se- 
lic deve encerrar o ano em 
10,50%. 
de instituições associadas à 


Para economistas 


Anbima, o Comitê de Po- 
lítica Monetária (Copom) 
não deve retomar o ciclo de 
queda na taxa básica de ju- 
ros nas quatro reuniões que 
restam até dezembro. 
Todas as análises do gru- 
po consultivo da Anbima 
sobre as projeções estarão 
no Relatório Macroeconô- 
mico que será divulgado até 
31 de julho. Em relação à 
inflação, a previsão para o 
Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (TP- 
CA) foi revisada para cima, 


subindo de 3,9 % para 4%, 
ficando mais distante do 
centro da meta (3%) e pró- 
xima do teto (4,5%) estipu- 
lado para este ano. 

“As chances de corte dos 
juros americanos neste se- 
mestre aumentaram e, quan- 
do isso acontecer, haverá 
redução na pressão sobre a 
curva de juros nos merca- 
dos emergentes. No entan- 
to, existem dúvidas sobre a 
trajetória da Selic devido ao 
quadro fiscal e à inflação, que 
ainda permanece acima do 
centro da meta”, afirma Da- 
vid Beker, vice-presidente do 
Grupo Consultivo Macroe- 
conômico da Anbima. 

No câmbio, a estimativa 
para o dólar ao final deste 
ano aumentou de R$ 5,20 
para R$ 5,30 em razão, prin- 
cipalmente, das incertezas 
domésticas sobre a política 


fiscal e a inflação. Cenário 
externo 

Os economistas estão 
mais otimistas com o ce- 
nário externo, sobretudo 
em relação à redução dos 
juros nos Estados Unidos. 
Os indicadores mostraram 
desaceleração da inflação, 
aumentando as expectati- 
vas de que o Fed, o banco 
central americano, inicie o 
afrouxamento monetário a 
partir de setembro. 

À projeção de crescimen- 
to do PIB ficou pratica- 
mente estável, variando de 
2,20% para 2,25%. 

Na análise da política fis- 
cal, a previsão para o déficit 
primário de 2024 foi redu- 
zida de 0,70% para 0,63% 
do PIB, reflexo das medi- 
das de bloqueio e contin- 
genciamento anunciadas 
recentemente pelo governo 


JA: patente de mvenção na China 
é 1,4 vez maior do que a média global 


número de pa- 
tentes efetivas 

de invenção 
de inteligência artificial 
(IA) na China chegou a 
378 mil no final de 2023, 
representando uma taxa 
de crescimento anual de 


de 40%, 


dados divulgados nesta 


mais segundo 
segunda-feira pelo prin- 
cipal regulador de pro- 
priedade intelectual do 
país. “A taxa de cresci- 
mento na China é 1,4 vez 
maior do que a média 
global”, informou a Ad- 


ministração Nacional da 


Propriedade Intelectual 
da China (CNIPA, em in- 
glês) em uma coletiva de 
imprensa, em Pequim. 

O setor de IA exempli- 
fica a robusta vitalidade 
de inovação da economia 
digital da China. As prin- 
cipais indústrias da eco- 
nomia digital contribuí- 
ram com 10% do PIB no 
ano passado. Em 2023, o 
número de patentes de 
invenção aprovadas nas 
principais indústrias da 
economia digital da China 
chegou a 406 mil, repre- 


sentando 45% do númeto 


total de patentes de inven- 
ção concedidas no país. 

Além disso, a taxa média 
de crescimento anual nos 
últimos cinco anos foi de 
21%, disse Ge Shu, funcio- 
nário sênior da CNIPA, ob- 
servando que as inovações 
tecnológicas estão prospe- 
rando no campo da econo- 
mia digital. 

Ele 
ao todo, 155 mil empre- 


acrescentou que, 


sas nacionais haviam ob- 
tido patentes de invenção 
relacionadas à economia 
digital no final de 2023, 
um aumento de 31 mil em 


federal. Já a estimativa para 
a dívida bruta do setor pú- 
blico passou de 77,6% do 
PIB para 77,7%). 

O Grupo Consultivo Ma- 
croeconômico é formado 
por 25 economistas de insti- 
tuições associadas à Anbima. 
Eles se reúnem a cada 45 
dias, em média, sempre na se- 
mana que antecede a reunião 
do Copom (Comitê de Políti- 
ca Monetária), para analisar a 
conjuntura econômica e tra- 
çar cenários para os merca- 
dos brasileiro e internacional. 

A Anbima 
mais de 300 instituições de 


representa 


diversos segmentos. Dentre 
seus associados, estão ban- 
cos comerciais, múltiplos e 
de investimento, asset ma- 
nagements, corretoras, dis- 
tribuidoras de valores mo- 
bilários e consultores de 
investimento. 


comparação ao ano ante- 
rior. 

Segundo a Agência Xi- 
nhua, as empresas estran- 
geiras também estão forta- 
lecendo seus portfólios de 
patentes nas principais in- 
dústrias da economia digital 
da China. De acordo com 
Ge, até o final do ano pas- 
sado, um total de 93 países 
(regiões) detinham patentes 
de invenção válidas nessas 
indústrias na China, sendo 
que o setor de fabricação de 
produtos digitais respondia 
por 61,8%. 


Valores mobiliários: R$ 440,1 bi de emissões até junho 


s emissões de va- 
lores mobiliários 
começaram com 
alta no primeiro semestre 
de 2024. Até junho deste 
ano, o total emitido foi de 
R$ 440.1 bilhões, valor que 
está 63% acima do mesmo 
período de 2023 (R$ 268.9 
bilhões). 

Seguindo a tendência dos 
últimos anos, o destaque 
ficou com o metcado de 
renda fixa, em especial de- 


bêntures (R$ 225.2 bilhões 


contra R$ 93.1 bi no ano 
anterior). Estes e outros da- 
dos consolidados estão dis- 
poníveis no Boletim Eco- 
nômico da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), 
produzido pela Assesso- 
ria de Análise Econômica, 


Gestão de Riscos e Integri- 
dade (ASA) da Autarquia. 
Crescimento no conjun- 
to de regulados 
O crescimento no núme- 
ro de regulados pela CVM 
também é destaque no bo- 


letim, com aumento de 
1,4% em relação ao primei- 
ro trimestre de 2024, che- 
gando à marca de 88.421 
participantes. 

O grupo com maior cres- 
cimento anual foi o setor de 
plataformas eletrônicas de 
investimento participativo 


(crowdfunding), 


de aumento de regulados 


com 5% 


no trimestre. Os números 
estão em linha com o cres- 
cimento no valor emitido 
via ofertas regidas pela Re- 


solução CVM 88, que em 
2024 (R$ 542 milhões) já 
supera o total referente a 
2022 e 2023 somados (R$ 
466 milhões). 

O Boletim Econômico 
é divulgado trimestralmen- 
te pela ASA e substituiu os 
antigos Boletins de Risco e 
de Mercado, que foram di- 
vulgados mensalmente até 
a data-base março/21. Veja 
mais dados de metcado no 
Boletim Econômico 2º tri- 
mestre /2024. 


SINDICATO DOS MÚSICOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO/ 
SINDMUSI-RJ E 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente do O SINDICATO DOS MÚSICOS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO/SINDMUSI-RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 27.903.624/0001-75, 
com sede na Rua Alvaro Alvim, nº 24, Grupo 401/405, Rio de J aneiro/RJ, 
Teófilo Pereira de Lima, no uso de suas atribuições, convoca todos os Músicos 
do Estado do Rio de Janeiro, filiados ao Sindicato ou não, a comparecerem 
a assembleia geral extraordinária, que será realizada na sede do Sindicato 
no dia 09 de agosto de 2024, às 14:00h em primeira convocação e 14:30h 
em segunda convocação, na forma do art. 35. c/c 30, “a” do Estatuto, 
com o fim específico de deliberar sobre a filiação do SINDICATO DOS 
MÚSICOS DO ESTADO/RJ com a CNTEEC - Confederação Nacional 
dos Trabalhadores e Estabelecimentos de Educação e Cultura. 

Rio de J aneiro, 24 de julho de 2024. Teófilo Pereira de Lima - Presidente. 


SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

AVISO DE LEILÃO 
O DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO torna público, para conhecimento dos interessados, que, 
no dia 20 de agosto de 2024 às 10h00min, no auditório do DETRO, situado à 
Rua Uruguaiana 118 - 8º andar, Centro, Rio de J aneiro/RJ , realizará o leilão 
RPCDETROSUC01-24, na forma online e presencial, dos veículos apreen- 
didos ou removidos a qualquer título, classificados como sucatas inservíveis 
e não reclamados por seus proprietários dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data do recolhimento, conforme Portaria DETRO/PRES 
nº 1537 de 04 de agosto de 2020, tendo como leiloeira a Sra. ELIZABETH 
CHRISTINAAMORIM DE ALMEIDA, devidamente matriculada na J UCERJ A 
sob o nº 317. A cópia do edital poderá ser consultada através dos sites 
wuw.detro.rj.gov.br | www.aplleiloes.com.br. 


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
9º VARA CIVEL DA COMARCA DA CAPITAL 
Rua Erasmo Braga, 115, Sala 210 212 214 B Centro, RJ 
Tel.: (21) 3133-2529 - E: mail: cap09vcivOtjrj.jus. br 
EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO ELETRÔNICO/ONLINE EINTIMAÇÃO 
COM PRAZO DE 05 DIAS, EXTRAÍDOS DOS AUTOS DA 
AÇÃO DE COBRANÇA, MOVIDA POR CONDOMINIO VILA 
RESIDENCIAL EURICO RABELO em face de ESPÓLIO DE 
ANDRE GALDEANO (Inventariante AURORA GALDEANO DE 
ANDRADE) - PROCESSO Nº 0330859-93.2015.8.19.0001, na 
forma abaixo: O(A) Doutor(a) DANIEL SCHIAVONI MILLER - 
Juiz(a) de Direito da Vara acima, FAZ SABER por esse Edital, 
a todos os interessados, e “especialmente ao(s) devedor(es) 
supramencionado(s) - ESPÓLIO DE ANDRE GALDEANO 
(Inventariante AURORA GALDEANO DE ANDRADE) - que será 
realizado o público Leilão pelo Leiloeiro Público ALEXANDRO DA 
SILVA LACERDA, NA MODALIDADE ELETRÔNICO/ONLINE: 
O Leilão estará disponível no portal eletrônico do Leiloeiro, www. 
alexandroleiloeiro.com.br, na forma dos Art 887 do CPC, do inciso 
Ildo Art. 884 do CPC, do art. 882 do CPC/2015 e do Súnico do Art. 
11 da Resolução do CNJ nº 236 de 13/07/2016, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência do Primeiro Leilão, por valor igual 
ou superior a avaliação, que será encerrado no dia 15/08/2024 
às 13:30h e, não havendo licitantes, se iniciará de imediato o 
Segundo Leilão, por valor igual ou superior a 50% da avaliação, 
que será encerrado no dia 22/08/2024 às 13:30h. DO BEM A 
SER LEILOADO: BEM PENHORADO Fls. 190 / AVALIADO FLS. 
283: APARTAMENTO 102 DO BLOCO 01, LOCALIZADO NA RUA 
PROFESSOR EURICO RABELO, Nº 85 - MARACANAY/R]J. (IPTU 
C/85m?). IMOVEL MATRICULADO NO 11ºRGISOB O Nº 141532 
E NA PREFEITURA SOB O Nº DE INSCRIÇÃO: 0492968- 


3 - CL: 69476. (...) Isto posto, avalio o imóvel acima descrito e 

a correspondente fração ideal do terreno em R$ 380.000,00 

(trezentos e oitenta mil reais). E para e chegue ao conhecimento 
i 


de todos os interessados, foi expedido o presente, para cautelas 
de estilo, ficando o(s) Executado(s)/Condôminos(s) (ESPÓLIO 
DE ANDRE GALDEANO (Inventariante AURORA GALDEANO 
DE ANDRADE)) intimado(s) da hasta pública se não for(em) 
encontrado(s) por intermédio deste Edital na forma do art. 
889, 892 do NCPC, sendo que o EDITAL NA ÍNTEGRA SE 
ENCONTRA JUNTADO NOS AUTOS, PUBLICADO NO SITE DO 
SINDICATO DOS LEILOEIROS DO RIO DE JANEIRO E NO SITE 
DO LEILOEIRO. CUMPRA-SE. Dado e passado, nesta Cidade em 
Rio de J aneiro, em 26 de junho de 2024. Eu, digitei, e Eu, Chefe da 
Serventia, subscrevo. (ass.) DANIEL SCHIAVONI MILLER - J uiz 


de Direito. 
NIRE 33.3.0028402-8 


Companhia Aberta 


ATA DA REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2024 

1. Data, Hora e Local: Aos 25 dias do mês de julho de 2024, às 15:00 
horas, na sede da Eneva S.A. (“Companhia”), situada na Praia de Botafo- 
go, 501, bloco |, 2º e 4º andares, Botafogo, CEP 22250-040, na cidade do 
Rio de j aneiro, estado do Rio de Janeiro. 2. Convocação e Presença: A 
convocação desta reunião do Conselho de Administração foi dispensada na 
forma do artigo 14 do estatuto social da Companhia, devido à presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, na forma do artigo 
14, 83º do estatuto social, a saber: Henri Philippe Reichstul, J osé Afonso 
Alves Castanheira, Marcelo Pereira Lopes de Medeiros, Guilherme Bottura, 
Renato Antônio Secondo Mazzola, Felipe Gottlieb e Barne Seccarelli Laure- 
ano. 3. Mesa: Após a presença e disponibilidade dos membros do Conselho 
de Administração ter sido verificada, o Sr. Henri Philippe Reichstul assumiu 
a Presidência da Mesa e designou o Sr. Thiago Freitas para atuar como Se- 
cretário. Antes de iniciar o exame das matérias previstas na ordem do dia, 
o Presidente da Mesa questionou aos membros presentes sobre eventual 
conflito de interesses em relação às matérias a serem deliberadas, tendo 
todos se manifestado negativamente. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) a cessão onerosa, pela Companhia, a terceiros, nos termos dos artigos 
286 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alte- 
rada (“Código Civil”, de parcela de direitos. creditórios de sua titularidade; 
(ii) a autorização à diretoria e/ou aos procuradores da Companhia para ne- 
gociar todos os termos e condições relacionados à deliberação contida no 
item “(i)” acima, inclusive o valor envolvido, bem como praticar todos os atos 
necessários à efetivação, formalização e admini stração da deliberação con- 
tida no item “(i)” acima, incluindo, sem limitação, negociar e assinar os con- 
tratos e instrumentos necessários para tanto; e (iii) a ratificação dos atos 
eventualmente já praticados pela diretoria e demais representantes legais 
da Companhia, lem consonância com as matérias acima. 5. Deliberações: 
Instalada a reunião e após a apresentação e discussão sobre os assuntos 
constantes dos itens “(i)”, “(ii)” e “(iii)” da ordem do dia, os membros do 
Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade 
de votos: 5.1. Aprovar a cessão onerosa, pela Companhia, junto a terceiros, 
nos termos dos artigos 286 e seguintes do Código Civil, no valor total de até 
R$ 2.700.000.000,00 (dois bilhões e setecentos milhões de reais), no per- 
centual que vier a ser determinado pela diretoria da Companhia, conforme 
aplicável, de parcela de determinados direitos creditórios decorrentes da 
Receita Fixa oriundos dos Contratos de Comercialização de Energia no Am- 
biente Regulado - CCEAR por Disponibilidade, celebrados entre determi- 
nadas distribuidoras de energia (“Devedores”) e a Companhia ((CCEARS” e 
“Cessão”, respectivamente); 5.2. Autorizar a diretoria e os procuradores da 
Companhia para negociar todos os termos e condições relacionados à Ces- 
são, inclusive o valor envolvido, bem como praticar todos os atos necessá- 
rios à efetivação, formalização e administração da Cessão, incluindo, sem 
limitação, negociar e assinar o contrato de Cessão e demais instrumentos 
necessários à realização da Cessão; e 5.3. Ratificar os atos eventualmente 
já praticados pela diretoria e demais representantes legais da Companhia, 
em consonância com as matérias acima. 6. Encerramento: Nada mais ha- 
vendo a ser tratado, a reunião foi encerrada, lavrando-se a presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, 81º da Lei das Sociedades por 
Ações, a qual foi lida, aprovada e assinada pelos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
de Reunião do Conselho de Administração da Eneva S.A., realizada em 25 
de julho de 2024, às 15:00 horas, lavrada em livro próprio 'e assinada pelos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. Rio de J aneiro, 25 
de julho de 2024. Thiago Freitas - Secretário. 


ENEVA S.A. 
CNPJ/MF 04.423.567/0001-21 


